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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada para aquisição de canetas 
odontológicas, para atender as necessidades da Secretara Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 Tendo em vista as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e ispe aquisição dos 
instrumentais odontológicos, para que esta Secretaria possa desempenhar,, z-s ativld ~ da • e.ossivel, 
permitindo assim os materiais essenciais ao atendimento da população. 

2.2 Justifica - se a futura e eventual contratação dos instr a •ntológicos, pa 
básicas na manutenção e procedimentos diários odontológico do cientes nidades bás 
fornecido e utilizado nas ações e atividades continuadas, p. melhoria dos 
nos consultórios dentários. O atendimento de odontologia atu- ." ias unidades te 
de diagnóstico e tratamento bucais que afetam o paciente. Vale - tar que os ins 
adquiridos atenderão o interesse da população. 

2.3 A aquisição dos produtos relacio 
demanda da secretaria municipal de saúd 
funcionamento das atividades do setor de odon 
instrumentais odontológicos, tor - , imprescindív 
parcelada para o reorganizarmos 
de saúde. 

2.4 Nas especi, - ões 
diretrizes de susten 

uprir as necessidades 
de saúde, onde será 

diversos procedimentos realizados 
o objetivo atuar na prevenção 

ntais odontológicos a serem 

tendo em vi a necessidade, tendo em vista a grande 
como de necessidades básicos para o pleno 

ntido e no intuito de facilitar a aquisição dos 
ecessii da aquisição dos itens relacionados de forma 

o intuito de atender as necessidades das unidades básicas 

eferência foram adotadas características que seguem as principais 
pela Administração Municipal. 

3. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

3.1. 
Especific 

3.2. As qua 
dos usuários. 

s deve;: aten: especificações, quantidades e unidades constantes no Anexo I — Planilha de 
S. 

apr- atadas constituem uma estimativa, em função de eventuais demandas das unidades e 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Por se tratar de previsão para futuras e eventuais contratações, é dispensável a informação de dotação 
orçamentaria para a cobertura da despesa, devendo ser informada somente quando da formalização do contrato. 

5. DAS AMOSTRAS 
5.1. O pregoeiro PODERÁ OU NÃO, solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a 
apresentação de amostras, para verificação da conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no presente 
Termo de Referência. 
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5.2. As amostras solicitadas deverão ser RECEBIDAS em 72 (setenta e duas horas), contados da convóc~tçãã 16 
licitante por parte do Pregoeiro da Prefeitura Municipal, em local a ser indicado, sob pena de desclassificação, e deverão 
guardar estrita conformidade com as especificações constantes do ANEXO do presente Termo de Referência. 

5.3. As amostras solicitadas e mencionadas no item anterior serão analisadas por servidor indicado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

5.4. A amostra consistirá na apresentação do produto para o item vencedor respectivo, devidamente embalado e 
lacrado, identificado com o número do Pregão, o CNPJ e a Razão Social da licitante, o Lote e o Item a que se referem, de 
modo que os adesivos não sejam colados sobre a descrição do produto respectivo, e deverão vir acompanhadas de 
relação em que conste todos os itens enviados sendo que o ônus quanto a essa apresentação será da licitante; 

5.5. Em caso de necessidade e a critério da CONTRATANTE, as amostras apres 
serão mantidas até o fornecimento dos materiais adquiridos, para que sejam e" -tuadas 

5.6. Após a homologação da licitação, a licitante desclassificada 
retirar o material no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do re 
CONTRATANTE. 

er apresenta 
o da convocaç 

itantes vencedoras 
ssárias. 

tra será convocada a 
ser encaminhada pela 

5.7. A não retirada da amostra no prazo fixado acima •resumida co "` - úncia do icitante ao objeto, que 
poderá ser doado ou inutilizado pela PREFEITURA, sem gerar .nte direito à i ' ;llação. 

5.8. O licitante que não se dispuser a colabo om as diligência iminares, apresentar a amostra fora do prazo 
estabelecido ou apresenta-la em desacordo com specificações desclassificado e o licitante subsequente 
convocado; 

5.9. A aceitação da proposta fica condiciona.. • prova . as solicitadas; 

5.10. O Pregoeiro, a seu juizo, a;~ tação de amostra nas seguintes situações: 

5.11. Se a Prefeitura po , -m seu- ques ou em us• o produto ofertado pelo licitante; 

5.12. Se for pos 
enviada eletronicame 

6. DO ENQUADRAMENTO LEGAL 

6.1. 
no mercado, 
termos do pará 

ções do produto por meio de sites na internet ou de documentação 

de Rel 'rência é considerado comum porque é definido mediante especificações usuais 
de escolha o preço ofertado somente, cabendo a adoção da modalidade PREGAO, nos 

nico, • "' rt. 1°, da Lei 10.520/2002. 

6.2. A modalidade" '""'icitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como também amplia o universo 
dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será mais satisfatoriamente atendido mediante 
a adoção dessa modalidade. 

6.3. São aplicáveis ainda à licitação, a Lei Complementar n° 123/2006 com alterações da Lei Complementar n° 
14712014 e, subsidiariamente, a Lei Federal n°8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 

6.4. Em atendimento à LC n° 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional de Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, alterada pela LC n° 147/2014, e de acordo a regulamentação de decreto 8.538/2015, fica estabelecida a 
margem de preferência para os itens cujo valor estimado seja de até R$ 80.000 (oitenta mil reais) a realização de 
licitação exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do disposto no art. 7° do decreto 
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acima mencionado. 

6.5. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços, nos moldes do Decreto Municipal n° 029/2015, de acordo com 
a conveniência/demanda da SEMUS. 

7. DO VALOR ESTIMADO 

7.1. O valor total estimado orçado para o atendimento das despesas, estará disponível após pesquisa de preço que 
será realizada pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA, em 
conformidade com a legislação pertinente. 

7.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger to 
contratação, tais como: tributos e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias 
disposição legal em contrário. 

8. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

8.1, Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) venc 
registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis . c• tar do re 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 

8.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualque 
Registro de Preços e do Contrato produzirá efeito- ` 'ais se processa 
mediante protocolo, e-mail eletronico ou outro meio ,.:a istro, não send 

o) convocad 

nto da con 

spesas relativas à futura 
o do objeto, salvo 

para assinar a ata de 
cão e nas condições 

nicação entr- partes a respeito da Ata de 
publicação na imprensa oficial ou por escrito 
sideradas comunicações verbais. 

8.3. É facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MÁ quando a(s) convocada(s) não comparecer 
no prazo estipulado, não apresentar situação regular no ato da assr Ura da ata ou, ainda, recusar se a assina-lo, 
injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na órd ' e classificação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 

8.4. O prazo de convo . •oder ,.•rorrogado, um'. "ez, por igual período, quando solicitado pela parte, durante 
o seu transcurso e desde que ,ocorra o justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do 
Maranhão/MA. 

8.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação para assinar o 
Termo ct ontrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob perta de decair do direito á contratação. 

8.6. A r-. ..' inju t - 'ir parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação junto à 
administração • agi sera . ctenzada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por conseguinte, 
passível de abert - processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas 
legislações vigentes. 

8.7. 0 prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período quando solicitado 
pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela contratante. 

9. DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1. Poderão participar a pessoa jurídica de direito público ou privado que seja do ramo de atividade compatível com 
o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas neste instrumento, além 
daquelas previstas em legislação pertinente para produtos sujeitos a regime da Vigilância Sanitária. 
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b) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito púb1 cotou priva 
COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece materiais compatíveis com o objeto deste°•-Ferrn de 
Referência. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função 

10. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1. A entrega dos produtos será feita de forma PARCELADA, bem como, o prazo de entrega dos produtos será de 
05 (cinco) dias úteis, após recebimento da Ordem de Fornecimento. 

10.2. A simples entrega do produto objeto da ordem de fornecimento não implic 
ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pela SEMUS, em seguida ser 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da co 
no anexo deste Termo de Referência; 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com 
Referência, e sua consequente aceitação, que se dará até 03 

10.3. O armazenamento e o transporte dos produtos dever 
AN VISA, estar acondicionados em embalagens de fábrica, compati 

dade co 

aceitação definitiva, o que 

stantes 

s constantes' ;.nexo deste Termo de 
ento provisó 

der às espec 
lacradas pelo 

10.4. O(s) fornecedor (es) ficará (ão) obrigado(s) a,  substituir no pr 
recebimento de notificação expedida por esta Secretaria, .independente 
quaisquer ônus para esta Secretaria, o(s) produto(s) q venha(m 
substituídos) ser(em) submetido(s) a exame técnico. 

es técnicas determinadas pela 
io fabricante. 

de até 05 (cinco) dias corridos, após o 
aplicação das penalidades cabiveis, sem 
er recusado(s), podendo o(s) produto(s) 

10,5. A Ordem de Fornecimento deverá vir anexa a Nota Fiscal no ato da entrega do produto, que deverá ser feita no 
Almoxanfado Central, situado na Av. Antônio Pereira Aragão, s/n, bairro Centro, São Mateus do Maranhão MA 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. A contratação será formalizada por instrumento de contrato a ser elaborado pelo setor competente e deverão ser 
observadas, para todos os efeitos, as di' ' 'ções constantes neste Termo de Referência, especialmente quanto aos 
prazos ições de entrega e recebimento, condições de pagamentos, obrigações das partes e sanções. 

11.2. Aplicar-se-á ao, contrato os mandamentos da Lei n° 8.666/93, a legislação de proteção e defesa do consumidor, 
os preceitos de direito pública e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. 

11.3. Para assinar o ntrato, o fornecedor beneficiário deverá comprovar todas as condições de habilitação. 

11.4. A vigência do contrato será até 31/12 do corrente ano, contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nos termos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

12.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento, conferência e aceite definitivo do produto entregue, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo com as demais exigências administrativas em vigor, 
acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e certidões de regularidade. 
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12.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, até o 5° (quinto) dia útil subsequente ao mês da 
entrega e aceite definitivo, através de ofício, encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde, devendo ainda conter todas 
as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes. 

12.3. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na sua conta corrente, 
após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

12.4. 0 pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no prazo previsto nesta 
cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

12.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto 
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusi 
reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

12.6. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão, po 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

e liquidação quaisquer 
so gere direito ao 

eduzir do a pagar os valores 

12.7. O pagamento somente será efetuado após o adimp -meio das ob es contratu .ertinentes, conforme 
art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93. 

12.8. A não observância do prazo previsto para a apresenta ='a Nota Fiscal "ura e demais documentações 
necessárias ao pagamento ou a sua aprese o com incorre ou ausências de documentos, ensejará a 
prorrogação do prazo de pagamento por igual n "`'"' de dias a qu ' responder os atrasos e/ou as incorreções 
verificadas, não cabendo a CONTRATAR qualq rescimo decr nte deste atraso, de sua única e total 
responsabilidade. 

12.9. Nos casos de eventuais 
para tanto, fica convencionado 
vencimento e o efetivo adi -ment 

EM=IxNxVP,se' 'EM= 
efetivo pagamento giz { or da 

de pagame esde q -: .` óntratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
ão Financeira devida pela Contratante, entre a data do 

diante a aplicação da seguinte fórmula: 

ios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

6/100) I = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 

6% 

13. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. O gerencia r da execução do futuro contrato ficará a cargo de servidor designado formalmente pela 
SEMUS, o qual cuidará.e incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, 
eventuais prorrogações, reequilíbno econômico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

13.2. 0(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de: 

a) Fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e seus anexos e na proposta vencedora; 

b) Comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 

C 
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c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados 
com o fornecimento dos produtos. 

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de 
sanções e alterações do mesmo. 

13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato deverão ser 
comunicadas e/ou solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

13.4. A fiscalização exercida pela SEMUS não excluirá ou reduzirá a respons. .ilidade da CONTRATADA pela 
completa e perfeita execução do objeto contratual. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANT m do estabel= legislação em vigore 
no instrumento contratual o seguinte: 

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável p- . ac•mpanham 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecida ' ,Termo de Re "" a, na proposta e no contrato, 
através do servidor designado pela SEMUS; 

C) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade • bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e no c: ̀"Fato, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

d) Comunicar/notificar à COTADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

e) Acompanhar e fisc 
neste Termo de Ref-. _- 'cia, ná 

f) 

g) 
neste 

nto das obrigaçóes da CONTRATADA, conforme condições estabelecidas 
rato; 

Prestar as in e os = ecime •s que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

valore orrespondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos 

h) Obs :' 'ara ante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exig . m̀ ~o Term. Referência, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 
solicitação de nova .ões ou documentos vencidos. 

i) Não permitir que "outrem" cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA; 

j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para o recebimento ou substituição 
do produto (s) ou peça (s); 

k) Rejeitar, no todo ou em parte, o (s) produto (s) em desacordo com as exigências deste Termo de Referência; 

14.2. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que prejudique, de 
qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompativel com o exercício das 
suas funções que lhe foram atribuidas. 
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14.3. A SEMUS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante terceiros, ainda 
que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

15.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em vigor e 
no instrumento contratual o seguinte: 

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, na propo _a e no contrato; 

b) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especifica. 'cal indicado neste 
Termo de Referência, na proposta e no contrato, acompanhado da respectiva 'ota fiscal, " '' qual c• indicações 

,ø" referentes a: marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de validade; 

~ 

C) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do for 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 

objeto, de aco om os artigos 12, 13,14 

d) Responsabilizar-se solidariamente com os forneced• 'elos vícios de 4 •ade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se •

e) Responsabilizar-se por danos causados `T-_tamente à Admi ão ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo no fornecimento do objeto, inclusive por aci. que venham em vitimas seus empregados, quando do 
transporte e da entrega do objeto. 

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas 
avaras ou defeitos, sem prejuízo' .ência das 

neste Termo de Referência, o produto com 
o instrumento contratual; 

g) Informar, por escrito, até a . da as * 'trato, o nome do Banco, Agência e o número da conta 
bancária para efeito de adimplemento • . igações, bem cimo o nome e contato do preposto designado a representar 
a empresa, e, os me ',R ,-dequ 'e come ão (telefone fixo, celular e e-mail); 

h) Comunicar a. - Fiscal MUS, prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecedem à data 
da entrega, os motivos - I ibilite mprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

i) « todas 'esp- .iretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 
qualquer 

j) Não tr 
subcontratar qualq 

tè'' os, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento contratual; 

k) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Fica vedada a subcontratação. 

17. DO REAJUSTE 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
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18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL ¡ 

18.1. Não será exigida garantia de execução contratual. 

19. PRAZO DE VIGÊNCIA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

19.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses. 

20. SANÇÕES: 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520/2002 e da Lei n 

a) Convocada, não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisiçã 
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar document '=xigida no a. . natura • - RP ou do 
Contrato 
c) Não mantiver a proposta; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratua 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
O Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Cometer fraude fiscal; 
i) Deixar de executar total ou parcialmente qu.i er das obrigaço sumidas em decorrëncia da contratação; 

c;..
 

y t n° ff)  

r.í)  tM  ~ Rubrica .h` ;. 
,~ 

~• A

empresa que: 

20.2. A empresa que cometer quaisquer d nfrações minadas no 4+item acima ficara sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções. 

a) Multa compensatória y ~° . dez p • nto) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
recusa injustificada em assinar ate, o . - ' „* - o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo 
previsto; 

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, 
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigaçã. assumida, sem prejuízo da resciso unilateral da avença; 

c) oratória • _. té 0,5!4 (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o 
valor da p (a não cusi  por período superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias 
subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas 
hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 
total do objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

f) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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g) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de São Mateus do Maranhão com o coai 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos. 

20.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra "g" deste item. 

20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993 e 
subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999 e na Lei Estadual n°8.959/2009. 

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o pr 'lo da proporcionalidade. 

20.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela SEMUS e comunicadas antes dos p s ' consignados no 
contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas total w ..arcialm 
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ANEXO 
(Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada para aquisição de canetas 
odontológicas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA). 

ITEM DESCRIÇÃO DIVISÃO UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 CANETA BAIXA ROTAÇÃO - PRATICAS, COM 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDOS, VISUAL MODERNO. AS 
PEÇAS SÃO DESENVOLVIDAS COM MATERIAL 
LEVE PARA CONFORTO DO PROFISSIONAL -
MICROMOTOR COM SPRAY - MICROMOTOR SEM 
SPRAY - CONTRA-ÂNGULO - PEÇA RETA. 

COTA 
PRINCIPAL 

KIT 13 R$ 4.978,66 

.o. 

R$ 64.722,58 

2 CANETA BAIXA ROTAÇÃO - PRATICAS, COM 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDOS, VISUAL MODERNO. AS 
PEÇAS SÃO DESENVOLVIDAS COM MATERIAL 
LEVE PARA CONFORTO DO PROFISSIONAL -
MICROMOTOR COM SPRAY - MICROMOTOR SEM 
SPRAY - CONTRA-ÂNGULO - PE A RETA.

COTA 
RESERVAD , 
A 

KIT 4 

'~ 

'$ 

x

4 9 :, -$19.914,64 

3 CANETA ALTA ROTAÇÃO- ROLAMENTO DA 
CANETA TORQUE PB EM CERAMICA. 
REVESTIMENTO INTERNO DA CABEÇA DA 
CANETA EM CERÂMICO. SPRAY TRIPLO. PUSH 
BOTTON. MELHOR REFRIGERAÇÃO DA BR• E 
DA SUPERFICIE DO DENTE. AUTOCLAVAV 
UMA TEMPERATURA DE ATÉ 135°C, , 

ITE , 
EXw  ' VO 

KIT R$361667 R$61.483,39 

R$ 146.120,61 

São Mateus do Maranhão — MA, CEP: 65.470-000 
Página 35 de 53 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ N° 13.829.34410001-50 

.) n°~ 

' 
~ 

~ . ~ 

C)

~ ~f 

''~ %. Ru a 

,,.' 

~`C~ 

~ /

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°  12023 

ANEXO II— PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.07.17.0020 

SESSÃO PÚBLICA:_  /_/2023, ÀS _H MIN )• 

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 1 MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

CEP: 

CONTATO DA LICITANTE: 

BANCO DA LICITANTE: 

N° DA AGÊNCIA: 

ITEM 

1. 
TOTAL POR EXTENSO: 

A EMPRESA: 

DESCRIÇÃO 

CID 

CONTA BA' ARIA DA LICITANTE: 

MARCA QUANT. UNIDADE VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$ 

~ 

DECLARA QUE: 

1 - ESTÃO INCLU 0 VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS 
OS TRIBUTOS E ENC GOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIOS E COMERCIAIS E, AINDA, 
OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO 
TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
 / UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 
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5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM' e I RMÕS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, 

DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA 
(ENDEREÇO):   TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE 
DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MA QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

16.2. CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APR REM COTAÇ• , ` • CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUI MA DA LEG *ÇÃO EM VIGOR, OU 
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADA AS OF DOS DEM  

 
ICITANTES. 
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°  12023 

ANEXO III — "MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

lima. Sra. 
Pregoeira 
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão- MA 

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXXUXXXX. 
Data da realização do certame: XX de XXXXX de XXXX. 

Prezado Senhor, 

A empresa  , inscrita no CNPJ n° , por i édlo d ~ .-u rep,; -'ai o (a) 
Sr(a)  portador (a) da Cl n°  e; F n°   T", DECk sob as 
sanções administrativas cabiveis e sob as penas da lei, em especial o • do Código Pe asileiro, que: 

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos t; 32, § 2.°, tl :i Federal n.° 8.666193, 
que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a •a "ipar do ` O em epigr arr e que contra ela não 
existe nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, • -sim, conhecer tegra o Edi al e que se submete a 
todos os seus termos. 

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9°, Ill, da Lei Federal .6/93, que não'•ossui em seu quadro funcional 
servidor público ou dirigente de órgão ou entidad- . ratante ou respo -1 pela licitação. 

b. Declara também, nos termos do a 
vedadas. 

9°, I - Lei Federal n. 666193, que não incide em suas hipóteses 

c. Declara ainda, para fins do disposto no I 
Lei n° 9.854, de 27 de outubro - •' que não 
insalubre e não emprega menor 

2) Quanto à elabora 

a) A proposta , -xa 
não foi, no todo o 
participante potencia 

b) 
partici 

c) 
potencial ou 

d) Que o c 
discutido com qual 
objeto da referida licita 

A intenção de 
encial ou 

de propo 

eira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta anexa 
ente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 

cação.':' ''` icitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
me . dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

condição de aprendiz 

pro• anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro 
entificção da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

eio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
ção da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 

osta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou 
utro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido 
com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

[Observação. em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel que 
identifique o órgão (ou empresa) emissor] 
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO • PREGÃO ELETRÔNICO N°  12023 

ANEXO IV — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 12023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.07.17.0020 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, 
por meio  , inscrita no CNPJ/MF  , com sede na  , bairro :o Mateus do Maranhão/MA -
Estado do Maranhão, neste ato Representada pelo  , o Sr.   portador(a) do R.G n° 
  e inscrito(a) no CPF sob n°  , residente neste Município de São Ma i • rv ` • :o/MA, neste ato 
denominado simplesmente ORGAO GERENCIADOR DO REGISTRO DE P ÇOS, r ado p. " PREGÃO 

# ELETRÔNICO N° ....1......, tudo em conformidade com o processo admin'• `o n° ....1... ' .usulá •ndições 
constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e a " "-ctiva homolog. > 'ESOLVE registrar os 
preços da empresa CNPJ  , estabelecia n.   n° .. :rro  , na cidade de 
  — Estado de  , CEP  , Fone/Fax  , E-ma' te ato repres so pelo Sr(a)  
brasileiro(a)    , portador do RG.   S ' .... 'e CPF/M  sendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes des . de Registro"_: ', eços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes das Leis Federais n° 8.666/93, 10.520/200 reto Federal 92/2013 e demais legislações 
aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir, 

~ 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusula 
contratação de empresa especializada para aq 
Secretaria Municipal de Saúde e .•.Mateus do 
descritos neste Termo de Referé 
Eletrônico para Registro de eços n 

ais pa 'egistro de preço para futura e eventual 
ológicas, para atender as necessidades da 

forme condições, especificações e quantitativos 
do Termo de Referência — Anexo I do Edital de Pregão 

m, em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Faz parte integr 
de Preços n° _/ 
as parte-. _¶i todos os s 

docb °-ntos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para Registro 
os os fins de direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1. Os preços . 'roduto °` '-o registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n° _/ 
Sistema de Registr► ~='reços, conforme o tabela (s) abaixo: 

Item Especificação Unid Quant. 
Valor Registrado R$ 

Unitário Total 

3.2.O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento. 

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, 
facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de serviços 
pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possiveis alteraçoes da 
presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o disposto no parágrafo 
único do artigo 61, da Lei de Licitações. 

3.5. O quantitativo apresentado na presente Ata de Registro, refere-se a estimativa realizada pela Secretaria Municipal 
de Saúde do Município de São Mateus do Maranhão/MA, não ensejando a obrigatoriedade da sua contratação integral 
ou parcial. 

3.6. O detentor da Ata de Registro de Preços declara está ciente que a sua assinatura gera apenas mera expectativa de 
contratação (Acordão n° 128515/Plenário). 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRE 

4.1.O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) "'. continu 
sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso Ill do § 3° do art. 15 da - 8.666/93. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO FORNECIMENTO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, na especificação, q 
Referência — Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservâ 
qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os produt 
e de acordo com o Termo de Referência e a propo• - apresentada, s 

6. CLÁUSULA SEXTA— DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos referentes aos serviços ex 
licitação e anexos. 

ade e periodic 
estas condiçd 

erão ser entre 

data de 

especificaras no Edital, Termo de 
ficará recusa sem que caiba 
e está em perfeita condições 

a de serem refeitos. 

Ata será efetuado nos termos do edital da 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILIBRIO DA 
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1. A Ata de Regi 
trata § 1° no art. 65 

7.2. Dur- +. e a vigência 
comps ocorren 
preços p 

7.3. Mesmo có 
Municipal respons 

r acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo de que 

istrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente 
o prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos 

ncia de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93, o Órgão 
e julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

7.4. Os preços registradas poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput doart. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercáds?observará 
a classificação original. 

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da r4ectiva Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais o 
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA para determinado 

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor origina 
vigente no mercado à época do registro. 

iores à média daqueles apurados pela 

ultrapassar os praticados no mercado, 
ente con - da proposta do Fornecedor e aquele 

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equ y econômico-financeira, serão 
publicadas no Diário Oficial. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.O fornecedor terá seu registro cancelado pele feitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA quando: 

8.1.1. Não formalizar a Ata de Restro de Preços, sem justificativa aceitável; 

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preço 

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado; 

8.1.4. Estiver suspensa, de participar de licitação e impedido de contratar com o municipio, nos termos do art. 87 da Lei 
8.666/93 

8.1.5. Fo '~ . 'dôn= ®ara licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93; 

8.1.6. For impeb • e licl . tratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei 10.520/2002. 

8.1.7. Não receber 
justificativa aceitável; 

de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos da 
legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n° 8,666/93; 

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado 
por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
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8.4.1. Por razões de interesse público; ou 

8.4.2. A pedido do fornecedor. 

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando: 

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação e 
decisão da Administração Pública Municipal. 

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção 
pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os cria estabel 
instrumento. 

do motivada 
a deste 

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador .ar. ecimento aos ecedores, mediante o 
envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publica•'• na impr- •facial. 

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereç 
publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o pre 
da publicação. 

8.10. A Ata de Registro de Preços decorren 
vigência. 

9. CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA 

9.1. A empresa beneficiária 

9.1.1. Assinar a Ata 'e Re de P retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento 
n equivalente, no pra. imo de co) dì -,is, contado da convocação; 

9.1.2. Executar o obj " •ndlçõ •rdadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e seus 
anexos; 

mecedor, a c 
istrado, a con 

ação será efetivada através de 
terceiro dia subsequente ao 

9.1.3. R 
a terceiros; 
responsabilida 

sta li " • será extinta, maticamente, por decurso do prazo de sua 

usados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e participante(s) e/ou 
a culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

o acompanhamento pelo contratante; 

9.1.4. Fornecer, se „que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação, 
documentação atualiza., de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

9.1.5. Responsabilizar—se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
funcionários não manterão qualquer vinculo empregaticio com o contratante; 

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação; 

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da notificação, por produtos com 
características e garantia estabelecida no edital e seus anexos; 
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9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de preços, para 
representa-Ia sempre que for necessário. 

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas execução 

do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários. 

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura. 

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

10.1. A Prefeitura compromete-se a: 

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa ex- igações contr ' "is, inclusive permitindo 
o acesso de empregados, prepostos ou representantes da INTRA devidamen  •entificados, quando 
necessário, às dependências da Prefeitura; 

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicita 

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do regis 
de empenho, a ser repassada via fax ou out ';' eio 

preços quanto 
da pessoalme 

de que atendi•`="'j1's obrigações contratuais; 

uisição do objeto mediante o envio da nota 
elo fornecedor; 

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irr-. 'dade • -. entrega/prestação do objeto e interromper 
imediatamente a aquisição/presta „= . se for o caso, 

10.1.5. Efetuar os pagamen,+s devia '-' ' . -s estabelecidas na Ata e edital; 

10.1.6. Promovera ela pe YY -do, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem de 
compativeis com o 

10.1.7. Rejeitar, no to. •►  •arte, . .dutos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas pelo 
forneced., além daque •u- ,' apres -m condições de serem utilizados; 

dital e anexos. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

11.1. A Ata de Regisifo de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, 
para que este, através da CCL, indique os possiveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a 
ordem de classificação. 

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente 
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assumidas. 

O Fis no 

j ~  VA  ,z- J 
P~ Rubrica  ~r 
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11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, 
alterado pelo Decreto n°9.488, de 2018); 

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n°7892, de 2013, alterado pelo Decreto n°9.488, de 2018); 

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme 
7.892/2013; 

11.6.1. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA pod 
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7 
quando solicitada pelo órgão não participante. 

11.7. Compete ao órgão não participante os atos re 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, obse 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas con 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

torizar, exce 
13, respeitando 

à cobrança 
a ampla de 

s, em relaçã 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total 
contraditório, ficará o fornecedor r- . istrado sujeito 
N,° 10.520/02, e subsidiariamen 
instrumento, sem prejuizo d respo 

aquisição ou contratação 
22 do Decreto n° 

e justifica.amente, a 
azo de vigência da ata, 

umpriment pelo fornecedor das 
o contraditório, de eventuais 

suas próprias contratações, 

presente Ata, garantida a prévia defesa e o 
o Edital, em conformidade com artigo 7° da Lei 

ncelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste 
ue seu ato ensejar. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. As omissõe 
dispuser o Edital de L 
prevalec- do, em caso 

13.2. 

conforme q 
origem a esta 
em Ata e homolo 

das de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 
a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela licitante, 
es do Edital sobre as da proposta. 

adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula Primeira, 
icações constantes no Termo de Referência — Anexo I do Edital da Licitação que deu 

Regi " ,r >'reços, conforme decisão da Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação, lavrada 
elo Or enador de Despesa. 

13.3. Para os casos missos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei n° 
8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DO FORO 

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus do 
Maranhão/MA. 

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este instrumento, 
em três vias de igual teor e forma, para um só efeito. 
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São Mateus do Maranhão/MA,  de   ``. ~... de 202j?j 

XXXXX)0CXXX 
Órgão Gerenciador 

Rep. Legal 
Fornecedor 
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N° 12023 

ANEXO V— MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 12023 

Contrato n° XX12023-SMT 
Processo Administrativo n° XXXXX/202X-SMT 
Pregão Eletrônico n° XXX1202X-SMT 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETA', MUNICIPAL DE XXXXX, E A 
EMPRESA . ~~ì n , _ ~~_ ABAIXO: 

O Município de São Mateus do Maranhão, por intermédio da Secre._, ia Muni 
,~`1 CNPJ n° XXX)OO(X, com sede na XXXXX)(. CEP: XXXX — XXX/MA, dora Denomina 

representado por seu titular, XXXXXXX, CI n° XXXX SSP/MA, CPF n° e a empresa 
n° XXXX, Inscnção Estadual n° XX)(X, com sede na XXX)(, .' - denominada 
representada por seu representante legal, X)(XX, Cargo XXX, .dor F n° XXXX 
presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, decorrente d. Pr'-gão Eletr 
cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pe. Federal n° 8. 
Lei Complementar n° 123/2006 e demais normas regulamenta : ,, ` -~ m entes à esp 

n 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especi 
referência anexo i do edital. 

1.2. Integram o presente Con a independent-" e de tr 

a) Edital do Pregão Eletr;â ico 
b) Proposta de Preços 
C) Ata de Registro 

2. CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. 
prorro 

vigência do 
mos do 

inscrita no 
T' ° este ato 

scrita no CNPJ sob o 
TRATADA, neste ato 

entre si, ajustado o 
submetendo-se às 

93, Lei Federal n° 10.52012002, 

especificações constantes no termo de 

12 do corrente ano, contados da assinatura do contrato, podendo ser 
da Lei n° 8.666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor globa esente Contrato é de R$ XXXXX (XX(XX). 

3.2. No valor acima es ão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do fornecimento do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação: Ação XXX/SUBAÇÃO 
XXXXX/ ND XXXXX e Fonte XXXXX. 

5. CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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2.2. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento, conferência e aceite definitivo do produto entregue, mediante a apresentação da Nota FiscaUFatura, 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo com as demais exigências administrativas em vigor, 
acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e certidões de regularidade. 

2.3. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, até o 5° (quinto) dia útil subsequente ao mês da 
entrega e aceite definitivo, através de oficio, encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde, devendo ainda conter todas 
as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes. 

2.4. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de orde 
após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisit 

2.5. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Rec= + ento D 
cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRAI 

2.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contr 
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplên 
reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

ncária na sua conta corrente, 

sto nesta 

anto penden 
lusive, sem 

liquidação quaisquer 
isso gere direito ao 

2.7. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranha • •derá deduzir . gontante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas .ela Contratada. 

2.8. O pagamento somente será efetua.. apo "` r  implemento da ' ''„ rigações contratuais pertinentes, conforme 
art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93. 

2.9. A não observância do prazo previsto p 
necessárias ao pagamento o • -sentaç 
prorrogação do prazo de pagam 
verificadas, não cabend 
responsabilidade. 

2.10. Nos casos 
para tanto, fica con 
vencimento e o efetivo 

EM =1 
efetivo pag 

Nota Fiscal/Fatura e demais documentações 
incorreções ou ausências de documentos, ensejará a 
ias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções 
cimo decorrente deste atraso, de sua única e total 

to, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
de ompensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do 

é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
Parcela a ser paga = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (6/100) I = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 

6% 

6. CLAUSULA SEXTA — DA GARANTIA CONTRATUAL 

6.1. Não será exigida garantia de execução contratual. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. A entrega dos produtos será feita de forma PARCELADA, bem como, o prazo de entrega dos produtos será de 
05 (cinco) dias úteis, após recebimento da Ordem de Fornecimento. 
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7.2. A simples entrega do produto objeto da ordem de fornecimento não implica na sua aceitaçáb-definitiva, o 
ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pela SEMUS, em seguida serão recebidos: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as especificações constantes 
no anexo deste Termo de Referência; 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do anexo deste Termo de 
Referência, e sua consequente aceitação, que se dará até 03 (três) dias do recebimento provisório. 

7.3. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas determinadas pela 
AN VISA, estar acondicionados em embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo • róprio fabricante. 

7.4. O(s) fornecedor (es) ficará (ão) obrigado(s) a substituir no prazo de até i i corridos, após o 
recebimento de notificação expedida por esta Secretaria, independente da, aplicação pen.` , .biveis, sem 
quaisquer ônus para esta Secretaria, o(s) produto(s) que venha(m) recusa. •• do oduto(s) 
substituído(s) ser(em) submetido(s) a exame técnico. 

7.5. A Ordem de Fornecimento deverá vir anexa a Nota Fisc 
Almoxanfado Central, situado na Av. Antônio Pereira Aragão, , jn, b• irro Centr 

trega do prod 
Mateus do 

8. CLAUSULA OITAVA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. O gerenciamento da execução do futu ,q~y ontrato ficará 
SEMUS, o qual cuidará de incidentes relativos a p -ntos, á docum 
eventuais prorrogações, reequilibrio econo financ tc., nos termo 

8.2. O(s) servidor(es) designado(s) anotar 
execução do futuro contrato, senda- me s) assegura 

ue deverá ser feita no 
nhão-MA. 

o de servidor designado formalmente pela 
ão, ao controle dos prazos de vencimentos, 
art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

todas as ocorrências relacionadas com a 

a) Fiscalizar e atesta • forn- o •. modo que sejam cumpridas integralmente as condições 
estabelecidas neste Termo ,-ferên • edital e seu : os e na proposta vencedora; 

b) Comunica 
das faltas ou defeitos 

c) 
com o 

d) Em 
sanções e alter 

antir ao con 
todos p 

to dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 

e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados 

os os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de 

8.3. As decisões rovidências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato deverão ser 
comunicadas e/ou solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.4. A fiscalização exercida pela SEMUS não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
completa e perfeita execução do objeto contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em vigor e 
no instrumento contratual o seguinte: 

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, na proposta e no contrato; 
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b) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicado neste 
Termo de Referência, na proposta e no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de validade; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento objeto, de acordo com os artigos 12, 13,14 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

d) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam; 

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administração ou a 
dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes que venham a serem víti 
transporte e da entrega do objeto. 

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo 
avarias ou defeitos, sem prejuízo da incidência das sanções prevista 

decorrentes de culpa ou 
ados, quando do 

fi este Termo . rência, o produto com 
umento contrat 

g) Informar, por escrito, até a data da assinatura do c. tra o, o nome anco, Agen► o número da conta 
bancária para efeito de adimplemento das obrigações, bem . nome e cont '' *a preposto designado a representar 
a empresa, e, os meios adequados de comunicação (telefone fi lar e e-mail); 

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal da SEMUS, prazo máximo de .etenta e duas) horas que antecedem à data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpra • do prazo previs •m a devida comprovação; 

i) Arcar com todas as despesas, direta 
qualquer ônus a SEMUS; 

j) Não transferir a terceir 
subcontratar qualquer das • taçõe e es . o nas condições autorizadas no instrumento contratual; 

orrentes • " " mpnmento das obrigações assumidas, sem 

mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

k) Manter, dur, toda eência ontrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilit .ualific. xigid. Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

nsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na legislação em vigor e 

do contrato, responsável pelo acompanhamento; 

b) Receber o oT no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta e no contrato, 
através do servidor designado pela SEMUS; 

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e no contrato, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme condições estabelecidas 
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neste Termo de Referência, na proposta e no contrato; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos 
neste Termo de Referência; 

h) Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidos no Termo de Referência, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos. 

i) Não permitir que "outrem" cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONT 

j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas depen ncias pa 'ií*1i substituição 
do produto (s) ou peça (s); 

k) Rejeitar, no todo ou em parte, o (s) produto (s) em desacor exigências des ermo de Referência; 

10.2. Exigir o imediato afastamento de qualquer empre. do u prepos • CONTRAI" , que prejudique, de 
qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza d 'o inconvenien . incompatível com o exercicio das 
suas funções que lhe foram atribuidas. 

10.3. A SEMUS não responderá por quaisquer " , .romissos assu 
que vinculados à execução do objeto contratado ; •mo por qualqu 
ato da mesma, de seus empregados, prepo „•u sub• .dos. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SAN 

11.1. Comete infração adminis 

a) Convocada, não a 
b) Apresentar • ument alsa o r'y ~,ar de entregar documentação exigida no ato da assinatura da ARP ou do 
Contrato 
c) Não mantive 
d) Ensejar o reta 'a exe :" 'do objeto contratual; 
e) • ar ou fraud -e ão do • ` rato; 
f) .r-se de •o m -o ou ilícito; 
g) 
h) Co 
i) Deixar . ecutar •u parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

pela CONTRATADA perante terceiros, ainda 
no causado a terceiros em decorrência de 

0.520/2002 e da Lei no 8.666/1993 a empresa que: 

uando for so id -da a aquisição); 

11.2. A empresa q. ` •meter quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
recusa injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo 
previsto; 

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, 
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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C) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o 
valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b' , limitado a 05 (cinco) dias 
subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas 
hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 
total do objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a fr compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação m a 

f) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumi 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à o 

g) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitur 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Municí 

11.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidade 
contraditório e a ampla defesa à empresa, obs 
subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999 -x ei Es 

11.5. A autoridade competente, na aplicaçá 
infrator, o caráter educativo d , ; .. bem com 
proporcionalidade. 

11.6. Atrasos cuja justi 
no contrato ou doeu !L0 equl' e, po. crtério desta, ser isentas total ou parcialmente da multa. 

vistas realizar- 
o-se o proce 

n° 8.959/2009 

a mutt 
ao inadimp 

mesmo 

a ateus do Mar "o com o consequente 
o praz. -té cinco ano 

ões previstas "g" deste item. 

m processo administrativo que assegurará o 
to previsto na Lei n° 8.666, de 1993 e 

consideração a gravidade da conduta do 
ó à Administração, observado o princípio da 

as pela SEM 
e 

comunicadas antes dos prazos de entrega consignados 

12. 

12.1 ,Fica vedada a subcontrata 

13. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. O pres ~ ~ ONT ~poderá ser rescindido: 

a. Por ato unila = ' da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos por ato unilateral da CONTRATANTE, nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, por escrito, com a devida motivação, 
assegurado o contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior; 

b. Por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo, e desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias; e, 

c. Por via judicial, nos termos da legislação. 

13.2. Rescindido o CONTRATO nos termos dos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, além de 
responder por perdas e danos decorrentes do CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se ao pagamento de multa conforme 
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V

r~dd3't'~ 

i7 o 
fixado no subitem 11.3 da cláusula anterior considerando-a dívida líquida e certa, e acarretando para a - as 
consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, da Lei n° 8.666/93, no que couber. 

13.3. Em caso de rescisão, conforme motivos previstos nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver sofrido, tendo ainda o 
direito, se for o caso, aos pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão. 

13.4. Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei 
8.666. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA. VEDAÇÕES 

14.1 Este CONTRATO obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores r • nenhum deles ceder 
ou transferir o CONTRATO ou quaisquer direitos dele decorrentes. 

14.2 É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do 
crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá, necessariament 
circularidade, eximindo-se a CONTRATANTE, de todo e qual 
colocados em cobrança, desconto, caução ou outra modalidade 
emergentes do presente CONTRATO e, em hipótese algu 
devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou física que os 

15: 

prese + NTRATO - 7' 
e, ~ ~ula "Não à Orde

~ .a• to ou obriga►~~ 
circulaç. garantia, in

CONTRATA -ceitará tai 
~apresentado. 

LÁUStiLA DÉCIMA QUINTA — REAJUSTE DE PREÇOS " 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERA ÕES CONTRATUAIS 

16.1 Eventuais alterações co """ e-ão 

16.2 A CONTRATADA 
fizerem necessários, é 25 

16.3 É admissív 
observados pela nova 
demais cl: usulas e con 
da Ad 0 à conti 

e qualq i título de 
étirando-lhe o caráter de 

a terceiros, por títulos 
e quanto aos direitos 

ítulos, os quais serão 

isciplina do art.65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

ar nas me dições contratuais os acréscimos ou supressões que se 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

incor .. .o da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
os re•uisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

ontrato, , = haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
ntrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os caso sos se -o decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666/93, 
na Lei n° 10.520/20v 'emais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.078/1990 — Código . - Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. Qualquer ajuste 
complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e assinado pelos representantes de 
ambas as partes. 

18.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou ao exercício 
da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem impedirá a parte de exercer seu 
direito a qualquer tempo. 
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19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

~t~~~v.~,•!¡~~~~ . 
Fis.

19.1. A CONTRATANTE providenciará nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93, a publicação do 
extrato do Contrato no Diário Oficial do Município (SE FOR RECURSO FEDERAL PUBLICAR TAMBÉM NO DOU). 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA- DO FORO 

20.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Justiça Estadual da Comarca do município de São Mateus do Maranhão, excluído quaisquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o p 'li • - to contratual em 
04(quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

São Mateus do Maranhão, de 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 
1  
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PARECER JURÍDICO 

Referência: Processo Administrativo n' 2023.07.17.0020 

Assunto: Análise a respeito da legalidade da Minuta do objeto de Registro de preço para futura 
e eventual contratação de empresa especializada para aquisição de canetas odontológicas, para 
atender as necessidades d.a Secretaria Municipal de Saúde dc São Mateus do Maranhão/MA. 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

EMENTA: PARECER JURIDICO. DIREITO 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E 

CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO. 

REGISTRO DE PREÇO. MINUTA DO EDITAL. 

MINUTA DO CONTRATO E DEMAIS 

ANEXOS. APROVAÇÃO. 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de análise jurídica prévia de minuta de edital de licitação e 
respectivos anexos por meio desta Procuradoria Geral, na forma do artigo 38, parágrafo único, 
da Lei n.º 8.666/93 para análise concernente â possibilidade do Registro de preço para futura e 
eventual contratação de empresa especializada para aquisição de canetas odontológicas, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA. 

O presente processo administrativo contém 01 volume distribuido ao Setor. Jurídico 
para análise e emissão de parecer, encontrando-se basicamente instruídos com os seguintes 
documentos relevantes: 

a) Termo de abertura; 
b) Memorando de Solicitação com anexo do Registro de preço para futura e eventual 

contratação de empresa especializada para aquisição de canetas odontológicas, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do 
Maranhão/MA, datada do dia 17/07/2023, pela Diretora do Departamento de Saúde 
Bucal; 

e) Termo de Referência; 
d) Despacho para a elaboração da Pesquisa de Mercado e Mapa de apuração; 
e) Pesquisa de preços e mapa de apuração realizada via sistema eletrônico 

denominado "banco de preços" e Pesquisa de Mercado; 
f) Despacho da dispensa do Aviso de intenção de Registro de Preço, visto que o objeto 

é exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde e documento solicitando informação 
sobre a disponibilidade orçamentária para acobertamento de despesas; 

g) Documento do contador geral informando da existência da indicação da dotação 
orçamentária; 

h) Despacho para manifestação da Controladoria Geral do Mu nicipio; 
i) Parecer Técnico da Controladoria Geral do Munícipio; 
j) Autuação do processo; 

O mesmo foi distribuído a esta Procuradoria Geral para fins de atendimento da 
solicitação supra. 

Praça da Matriz n.º 42- Centro 
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É o relatório. Passo a opinar. 

2. ANÁLISE JURÍDICA 

Considerações necessárias 

A função básica do Órgão Jurídico é apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e 
recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a 
real dimensão do risco e a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada. 

Importante ressaltar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos 
jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, que não é papel da Procuradoria--
Geral exercer a auditoria quanto a competência de cada agente público para prática de atos 
administrativos. Em relação a estes, partiremos da premissa de que a autoridade competente 
municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às 
necessidades da Administração, observando os requisítos legalmente impostos. 

De fato, tem-se que as especificações técnicas contidas no presente processo 
administrativo n° 2023.07.17.0020, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, 
suas caracteristicas, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente 
determinadas pelo setor competente do orgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para 
a melhor consecução do interesse público. 

Por fim, o nosso dever é salientar que determinadas observações serão feitas sem caráter 

vinculativo, mas sim com o escopo de gerar segurança da própria Procuradoria a quem incumbe, 
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei de acordo com o art. 38, 
paragrafo único, da Lei 8.666/93, para avaliar e ser favorável ou não. Não obstante, as questões 

relacionadas a legalidade serão apontadas para fins de correção, caso hajam. O seguimento do 

processo em observância a estes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 
Administração. 

Da modalidade licitatória eleita 
Trata--se da escolha de procedimento licitatórío na modalidade Pregão Eletrônico, 

visando o Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

aquisição de canetas odontológicas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal dc 

Saúde de São Mateus do Maranhão/MA descritos no Termo de Referência nas fls. 004-015 e no 
Edital do certame, sendo portanto considerado de natureza do tipo comum, nos termos e em 
conformidade com as disposições contidas Lei nº 8.666/93, Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal 
nL 7.982/2013 é nos Decretos Municipais 029/2015 e 030/2015 além das demais legislações 
pertinentes à matéria, que julga-se adequada a opção do órgão pela contratação mediante 
pregão eletrônico. 

LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002. 

Art. 10 Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licítação na modalidade de pregão, que será regida 
por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços 
comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. 
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Infere-se que a modalidade de licitação denominada Pregão se adéqua a espécie, 
que é a modalidade licitatória utilizada para as aquisições ou contratações de bens e serviços 
comuns, estes, cujos padrões desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado, o que de fato se observa na modalidade 
escolhida. 

O artigo 1° do Decreto n° 10.024/19 regulamenta que o pregão na modalidade Eletrônica 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de 
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pítblíca 
federal. 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a 
licitação, na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação 
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns 
de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa 
eletrônica, no âmbito da administração pública 
federal. 

Assim, quanto às normas ao procedimento ora analisado veem que foram observadas as 
formalidades exigidas, não havendo vício insanável. 

Do Sistema de Registro de Preço 
O Sistema de Registro de Preço é regulamentado pelo Decreto n 7.892/2013 e poderá 

ser adotado nas seguintes hipóteses: 

Art. 3º O Sistema de Regístro de Preços poderá ser adotado nas 
seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados 
por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de hens ou a 
contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração. 

Em análise aos autos, constata-se a justificativa da autoridade competente para a 
escolha do Sistema de Registro de Preço, enquadrando o presente caso na hipótese prevista o 
inciso I do art. 3º do Decreto n 7.982/2013. 

Minuta do Edital e seus respectivos anexos 

Os requisitos e elementos a serem observados na minuta do edital são aqueles previstos 

no art. 40 da Lei n 8.666/93. 

Os arts. 27 a 40 da Lei n 8.666/93 encontram-se os requisitos legais e que se relacionam 

e limitam a documentação referente à habilitação dos licitantes, critérios de aceitação, as 
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sanções por inadimplemento, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômica-

financeira em que se atende as principais exigências no edital, razão pela qual opinamos pela 

sua aprovação pela autoridade competente. 

Era o que era cabível relatar. 

Da Minuta do contrato 

Como preceitua desde o art. 54 da Lei nº 8.666/93 a respeito dos Contratos, a minuta do 

contrato que consta no edital estabelece com clareza e precisão as condições para sua execução, 

cumpre essencialmente os requisitos legais, onde obrigatoriamente a análise deve ser procedida 

conforme o artigo da lei mencionada acima. 

Verificou-se, portanto, na peça analisada, o cumprimento dos seguintes requisitos e 

previsões expressas na minuta contratual: 

a) o objeto e seus elementos característicos; 

b) o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

e) o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 

das obrigações e a do efetivo pagamento; 

d) os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 

observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

e) o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica; 

f) as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

g) os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveís e os 

valores das multas; 

h) os casos de rescisão; 

i) o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

j) as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 

for o caso; 

k) a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigíu, ao 

convite e à proposta do licitante vencedor; 

1) a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

m) a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

Desta feita o procedimento licitatório ora em análise está embasado nos artigos da lei de 

regência, estando assim dentro dos limites da legalidade. 

3. CONCLUSÃO 
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Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opi neste 
parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrati 

o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei Federal 

n" 8.666/93, que disciplina Contratos e Lícítações, lembrando-se que as especificações técnicas e 

a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores 

competentes. 

Por fim, vale destacar, habitualmente, o caráter meramente opinativo deste parecer, 

propondo o retorno dos autos à Comíssão Permanente de Licitação para as providcncías 

decorrentes. 

E o parecer, salvo melhor juízo. 

São Mateus do Maranhão - MA, 10 de Agosto de 2023 

ARAGAO 
Procurii' • ra Geral do Município 

Portaria nº 031/2023 - GP 

OAB/MA 24.271 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.07.17.0020 

LICITAÇÃO COM ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA, RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESAS-ME 
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP. 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2023. 

BASE LEGAL 

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n°. 123/2006, Decreto Federal n° 10.024/2019, Lei 
Complementar n°. 147/2014, Decreto Municipal n° 029/2015 e Decreto Municipal 
030/2015, Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações, Decreto Federal n° 7.892/2013 e 
aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações e 
demais legislações correlatas. 

OBJETO 
Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada para 
aquisição de canetas odontológicas, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço por Item. 

REGIME DE  
EXECUÇÃO Por Preço Unitário. 

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA 

https://www.licitasaomateus.com.br. 

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DAS 
PROPOSTAS - 
SESSÃO PÚBLICA: 

14 DE NOVEMBRO DE 2023. 

09H30MIN(NOVE HORAS E TRINTA MINUTOS). 

MODO DE DISPUTA Aberto 

VALOR ESTIMADO 
R$ 146.120,61(Cento e quarenta e seis mil, cento e vinte reais e sessenta e um 
centavos). 

FONTE RECURSO 
Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, 
que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, 
conforme o Art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7892/2013. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
O Edital está disponibilizado, 
ser lidos e/ou obtidos no Centro 

na Praça da Matriz, N°42, 
horas) às 12h00min (doze 
de Informações para Controle 
Portal de Transparência do 
ATENÇÃO. Recomendamos 
das condutas previstas no 
previstas no referido artigo, 
legais. 

na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitasaomateus.com.br, e também poderão 
Administrativo da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, localizado 

Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão - MA, no horário das 08h00min (oito 
horas) ou através do e-mail cplsaomateus2021 (a~gmail.com também através do Sistema 

de Contratações Publicas do Estado do Maranhão (SINC-CONTRATA/MA) e no 
Município através do endereço eletrônico https://www.saomateus.ma.gov.br/. 

a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos; a fim de evitar a prática 
art. 7° da Lei n° 10.520/2002, que poderá acarretar na aplicação das penalidades 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 03012023 - SRP 

0 MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 
CONFORME PORTARIA N°02612023; REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 
ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, 
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI COMPLEMENTAR N° 
123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, 
SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL. E PELO DECRETO MUNICIPAL N° 02912015 E DECRETO MUNICIPAL 03012015, LEI COMPLEMENTAR 
N° 123106 E 14712014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 
CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.licitasaomateus.com.br. 0 servidor terá, 
dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e 
consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração: conduzir a sessão pública na internet; 
verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e 
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir 
os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a 
homologação. 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS - SESSÃO 

PÚBLICA: 
09H:30M DO DIA 14/11/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.licitasaomateus.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

VALOR ESTIMADO 
RS 146.120,61(Cento e quarenta e seis mil, cento e vinte reais e 
sessenta e um centavos). 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para: Registro de preço para futura e 
eventual contratação de empresa especializada para aquisição de canetas odontológicas, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será solicitada de 

acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 

1.5. Em atendimento aos preceitos da Lei n° 123/2006, Lei n° 14712014 e Decreto n° 8.53812015, fica ainda 
reservada a cota de 25% (vinte e cinco por cento); do quantitativo de cada um dos itens pretendidos nesta licitação mais 
os itens exclusivos, para participação e apresentação de propostas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
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Porte, conforme divisão constante do Termo de Referência anexo a este instrumento: 

1.6. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS EM COTA PRINCIPAL, COTA 
RESERVADA E ITENS EXCLUSIVOS DA SEGUINTE FORMA: 

1.6.1. COTA PRINCIPAL: Os itens identificados como "COTA PRINCIPAL" correspondem ao percentual de 75% 
(setenta e cinco por cento) de todos os itens que não são exclusivos, esta cota é para participação ampla de 
quaisquer empresas especializadas no ramo, inclusive microempresas ou empresas de pequeno porte; e 

1.6.2. COTA RESERVADA: Os itens identificados como "COTA RESERVADA" correspondem ao percentual de 25% 
(vinte e cinco por cento) de todos os itens que não são exclusivos, sendo, portanto, destinados a participação 
exclusiva das microempresas ou empresas de pequeno porte, sem prejuízo de sua participação na Cota Principal, em 
atendimento a Lei no 123/06, com as alterações introduzidas pela Lei no 147/2014 e ao Decreto Federal no 8.53812015; 

1.6.3. ITEM EXCLUSIVO: Os itens identificados como "ITEM EXCLUSIVO" são destinados exclusivamente para a 
participação das microempresas ou empresas de pequeno porte, sem prejuízo de sua participação na Cota Principal, 
em atendimento a Lei no 123/06; com as alterações introduzidas pela Lei no 147/2014 e ao Decreto Federal no 
8.538/2015. 

1.6.4. Os itens identificados como "ITEM EXCLUSIVO" foram destinados 100% (cem por cento) para a participação 
exclusiva das microempresas ou empresas de pequeno porte por ter valor abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

1.7. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal , ou 
diante de sua recusa, as licitantes remanescentes.. desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

1.8. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 
menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo item. 

1.9. As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar todos ou quaisquer 
grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes somente poderão cotar os grupos da 
Cota Principal. 

1.10. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de pequeno porte na 
totalidade do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7 § 2° do Decreto Federal n° 7892/2013. 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA que permite a participação dos interessados na modalidade 
LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO 
MARANHÃO/MA, no sítio www.licitasaomateus.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
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firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃOIMA e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA. 

4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n°8.666. de 1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

4.2.6.1. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que 
a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços 
de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da 
Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais 
do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima. 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-
TCU-Plenário). 

4.3. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ "SIM" OU "NÃO" EM 
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49: 

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo ''não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens; 

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo 'não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
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na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. ~~ O 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências edital idas; 

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 
de setembro de 2009. 

4.3.7. Que não possui. em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da Constituição Federal. 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 
lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123. de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
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ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 
órgão competente, quando for o caso; 

62. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 

7.2. 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital , contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação. 

7.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances. 

7.4. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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7.5.1.0 lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$1,00 (um real). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados 

n, pelo sistema os respectivos lances. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO"  em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de duração da 
sessão pública. 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a pregoeira, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados 
pela pregoeira. 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a (10) dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da Pregoeira aos participantes do 
certame, publicada no PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO 
MARANHÃO/MA, http://www.licitasaomateus.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 
será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 
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no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.21. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes. procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
n°8.538, de 2015. 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o 
critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 
conforme regulamento. 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 
poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 
de disputa aberto e fechado. 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 3°, § 
2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

7.28.1. Produzidos no país; 

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras: 

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 
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7.3O. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar. pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta ;
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital: 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.30.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 
tais como composição de preço unitário. 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.02412019. 

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das 
contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, 
inciso V, sob pena de desclassificação. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão n° 145512018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível: 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3.2. Quando o licitante apresentar preço final com desconto superior a 30% (trinta por cento) do 
valor estimado no edital , e a inexequibilidade da proposta não for flagrante, não sendo possível a sua 
imediata desclassificação, será facultada a real ização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legal idade 

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDËNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta: 

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira; 

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência; além de outras 
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informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, oU eTor 
o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta; 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.8. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

8.9. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o 
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 
das previstas neste Edital: 

8.9.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO. 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, A PREGOEIRAPODERÁ VERIFICAR O 
EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À 
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Possuir Cadastro no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA 
(www.licitasaomateus.com.br); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas— CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br;);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar requerido.php). 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União — TCU (https:'íportal.tcu.gov.br%responsabilizacao-
publicailicitantes-inidoneos/);

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https:!/certidoes-
apfalps.tcu.gov.br/).

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
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de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário: 

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas; 

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros; 

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.7. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL 
DE COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS DO MARANHÃO/MA, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista.. à qualificação econômica financeira e habilitação técnica: 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO MATEUS DO MARANHAO/MA, para que estejam vigentes na data da abertura 
da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada: 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), 

conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente. forem emitidos somente em nome da matriz: 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

~ 
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9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:. 
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9.8.1. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ; 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
-~ conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 0211012014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943: 

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual ; através da Certidão Negativa de Débitos e 
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 
for sediada; 

9.9.7. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 
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9.9.8. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e Certidão iva 
da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.9.9. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem anterior for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a 
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

9.9.1O. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

9.9.11. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal , mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

1 A IF  E N I -FINANCEIRA  9. 0. QU L ICAÇAO CO OM CO

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101, de 
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60(sessenta) dias, ou que esteja dentro 
do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta bem como deverá ser 
apresentado o Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário e Notas Explicativas 
(RESOLUÇÃO CFC N° 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012), devidamente autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da empresa; 

9.10.3. Certidão de Regularidade Profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade. 

9.1O.4. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação 
ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de 
Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 
Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
l icitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 
10.406/2002; 

9.1O.5. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade, 
devidamente registrados na Junta Comercial ; 

9.1O.6. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste 
subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura; 

9.1O.7. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

9.1O.8. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicíl io da licitante e acompanhado 
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto nos 
artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Única e 1.184, §2° da Ieil0.406/2002; 

9.10.9. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LG = 

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
SG = 

Ativo Circulante 

LC = Passivo Circulante 

9.10.10. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LO), deverão comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento)do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.10.11. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a 
licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social , devidamente registrada na Junta 
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

9.10.12. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o 
Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital — SPED CONTÁBIL, nos 
termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 1.422/2013. 

9.10.13. Certidão simplificada e específica da Junta Comercial do Estado do Maranhão, OU de sua 
sede de origem, de acordo com o Art. 1° do Decreto Estadual N° 21.040. de 17 de fevereiro de 2005, para 
empresários e sociedades empresarias do Maranhão, emitida até 60 (sessenta) dias consecutivos de 
antecedência da data de início da sessão de apresentação das propostas. 

9.11. QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA. .~~. .  ~........ ~:s-._:~~.~~-•.-~---..-2-~ __~....s.~- _ ~:~.~..:.,~: ':.:.~ ~:~~~.-~_:_~~_:.~~:~:~ ~~ ~~ ~:,~mm .•. ~• ::~:~~~-~ ~~ = 

9.11.1. Poderão participar a pessoa jurídica de direito público ou privado que seja do ramo de atividade 
compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências 
contidas neste instrumento, além daquelas previstas em legislação pertinente para produtos sujeitos a 
regime da Vigilância Sanitária. 

a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece materiais compatíveis com o objeto deste Termo de 
Referência, O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/funçãoi 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS a 
contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada. em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, em 
papel timbrado da licitante devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
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representante legal. 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93). 

10.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros: no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.6. A oferta deverá ser firme e precisa. limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na Internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS. 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 

12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (`chat' ), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

12.6. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE 
COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública. 

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem praticadas, conforme 
as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais 
do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços. 

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes. 

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante mais bem classificado. 
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14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante melhor classificado. 

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes 
serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado 
durante a fase competitiva: 

14.10. Será incluído; na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens com 
preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993; 

14.11. 0 registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 
Federal 7.892/2013: 

14.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados segundo a ordem da 
última proposta apresentada durante a fase competitiva; 

14.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 
utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas 
nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013; 

14.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será efetuada, 
na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver necessidade de 
contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013: 

14.15. 0 anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá a 
informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame do SRP, 
sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário 
do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições; 

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de São Mateus do Maranhão/MA; 

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme minuta do 
anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de compra, conforme o 
artigo 62 da Lei n° 8.666/93: 

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer a 
todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato. 

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter. durante o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital; 

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços e neste 
Edital. 
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14.21. O quantitativo apresentado na presente Ata de Registro, refere-se a estimativa realizada pela Secretaria 

Municipal de Saúde do Município de São Mateus do Maranhão/MA, não ensejando a obrigatoriedade da sua contratação 
integral ou parcial. 

14.22. O detentor da Ata de Registro de Preços declara está ciente que a sua assinatura gera apenas mera expectativa 
de contratação (Acordão n° 128515/Plenário). 

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a ata de 

registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

15.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata de 
Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito 
mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais. 

15.3. É facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer 

no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a 
assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 

15.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do 
Maranhão/MA. 

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

16.1. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde como órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e 
administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município; 

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização e 
racionalização; 

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório; 

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação 
e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes; 

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório; 

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços: 

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
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16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedim~e 
licitatório; e 

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. 

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades 
previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6. 

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

17.1. 0 órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços.. 
providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando 
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do 
qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

17.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela 
autoridade competente; 

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços. sua 
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e 

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições. 

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

17.3. A Secretaria Municipal de Saúde, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde que 
autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes. 

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, 
para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados. obedecida a 
ordem de classificação. 

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
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do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, 
alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018); 

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade. 

a 50°/o (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes (art. 22. §3° do Decreto n°7892, de 2013, alterado pelo Decreto n°9.488, de 2018); 

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22 do Decreto n° 
7.89212013; 

18.6.1. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata, 
quando solicitada pelo órgão não participante. 

18.6.2. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

.. .. . .. . .. . ... . . .. .. ... . . 
19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. Não será exigida garantia de execução contratual. 

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 

20.1. Após a homologação da l icitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de seu recebimento. 

20.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado; por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

20.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei n°8.666, de 1993: 

20.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos: 

20.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n° 
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8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

20.6. A vigência do contrato será até 31/12 do corrente ano, contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nos termos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

20.7. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária 
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e 
nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

20.8. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato: 

20.8.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis. sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

20.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para. após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato. 

.. .. . . .  . ....... .. .. .... .. .... 
21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

21.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

22. DA EXECUÇÃO, DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE D0 
OBJETO E GARANTIA DO PRODUTO.

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

~ 

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

:....~s......_ .. .::m:~:,:::M~:~:.:::~ ~~.~~s::._._._._.~_.:.. ...~__ :;.~.~:-~~.s}:-:._._...._.. .~...__~..,_._~. _._.. :.._._. .z.~..~..._:~. ..._.~.~.:~......_..._...._t~._._.:.~_:~ 2 . DO PAGAMENTO. _ . siFt.. ~  .. .-.-. 

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520/2002 e da Lei n°8.666/1993 a empresa que: 

a) Convocada, não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisição); 
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no ato da assinatura da 
ARP ou do Contrato 
c) Não mantiver a proposta; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito; 
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g) Fizer declaração falsa; 
h) Cometer fraude fiscal; 
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

25.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
recusa injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato elou receber e nota de empenho no prazo 
previsto; 

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, 
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o 
valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias 
subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas 
hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 
total do objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

f) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

g) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de São Mateus do Maranhão com o consequente 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos. 

25.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra "g" deste item. 

25.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993 e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999 e na Lei Estadual n° 8.95912009. 

25.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

25.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela SEMUS e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados 
no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas total ou parcialmente da multa. 

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
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26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.licitasaomateus.com.br.

26.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 
internei, em campo próprio do Sistema no endereço eletrônico www.licitasaomateus.com.br. 

26.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido. e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame: 

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. 

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 
cadastradas no sítio www.licitasaomateus.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, 
que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
proponente. 

26.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador. e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 
social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAISr1 

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília —
DF. 

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado. registrado em ata 
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e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

27.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação: 

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou. caso tenha sido o vencedor, a rescisão 
do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

27.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

27.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO-MA poderá revogar este Pregão por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento 
viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório: 

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato: 

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

27.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer 
ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter 
sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

27.14. 0 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.licitasaomateus.com.br.
https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/murallprocedimento, através do e-mail cplsaomateus2021 gmail.com, e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada no Centro Administrativo, 
localizado na Praça da Matriz, n° 42, CEP: 65.470-000, Centro — São Mateus do Maranhão/MA, no horário das 08h00min 
{oito horas} às 12h00min (doze horas), mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

27.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I: 
ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
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ANEXO III — MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
ANEXO IV— MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO. 

SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, EM 23 DE OUTUBRO DE 2023. 

Lucélia Martins 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria n° 00212021-GP 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 030!2023 
ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada para aquisição de canetas 
odontológicas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 Tendo em vista as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, é indispensável à aquisição dos 
instrumentais odontológicos, para que esta Secretaria possa desempenhar suas atividades da melhor forma possível, 
permitindo assim os materiais essenciais ao atendimento da população. 

2.2 Justifica - se a futura e eventual contratação dos instrumentais odontológicos, para suprir as necessidades 
básicas na manutenção e procedimentos diários odontológico dos pacientes nas unidades básicas de saúde, onde será 
fornecido e utilizado nas ações e atividades continuadas, para a melhoria dos mais diversos procedimentos realizados 
nos consultórios dentários. O atendimento de odontologia atuante nas unidades tem como objetivo atuar na prevenção 
de diagnóstico e tratamento bucais que afetam o paciente. Vale ressaltar que os instrumentais odontológicos a serem 
adquiridos atenderão o interesse da população. 

2.3 A aquisição dos produtos relacionados se faz jus tendo em vista a necessidade, tendo em vista a grande 
demanda da secretaria municipal de saúde, por constituírem como itens de necessidades básicos para o pleno 
funcionamento das atividades do setor de odontologia municipal. Nesse sentido e no intuito de facilitar a aquisição dos 
instrumentais odontológicos. torna-se imprescindível a necessidades da aquisição dos itens relacionados de forma 
parcelada para o reorganizarmos os estoques deste setor, no intuito de atender as necessidades das unidades básicas 
de saúde. 

2.4 Nas especificações deste Termo de Referência foram adotadas características que seguem as principais 
diretrizes de sustentabilidade para aquisição de bens pela Administração Municipal. 

3. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

3.1. Os produtos deverão atender as especificações, quantidades e unidades constantes no Anexo I — Planilha de 
Especificações e Quantitativos. 

3.2. As quantidades apresentadas constituem uma estimativa, em função de eventuais demandas das unidades e 
dos usuários. 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIQ ` 

4.1, Por se tratar de previsão para futuras e eventuais contratações. é dispensável a informação de dotação 
orçamentaria para a cobertura da despesa, devendo ser informada somente quando da formalização do contrato. 

5. DAS AMOSTRAS 
..x 

5.1. O pregoeiro PODERÁ OU NÃO, solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a 
apresentação de amostras, para verificação da conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no presente 
Termo de Referência. 
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5.2. As amostras solicitadas deverão ser RECEBIDAS em 72 (setenta e duas horas). contados da convocação do°~ 

licitante por parte do Pregoeiro da Prefeitura Municipal, em local a ser indicado, sob pena de desclassificação, e deverão 
guardar estrita conformidade com as especificações constantes do ANEXO do presente Termo de Referência. 

5.3. As amostras solicitadas e mencionadas no item anterior serão analisadas por servidor indicado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

5.4. A amostra consistirá na apresentação do produto para o item vencedor respectivo, devidamente embalado e 
lacrado, identificado com o número do Pregão, o CNPJ e a Razão Social da licitante, o Lote e o Item a que se referem, de 
modo que os adesivos não sejam colados sobre a descrição do produto respectivo, e deverão vir acompanhadas de 
relação em que conste todos os itens enviados sendo que o ônus quanto a essa apresentação será da licitante; 

5.5. Em caso de necessidade e a critério da CONTRATANTE, as amostras apresentadas pelas licitantes vencedoras 
serão mantidas até o fornecimento dos materiais adquiridos, para que sejam efetuadas as confrontações necessárias. 

5.6. Após a homologação da licitação, a licitante desclassificada que tiver apresentado amostra será convocada a 
retirar o material no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da convocação a ser encaminhada pela 
CONTRATANTE. 

5.7. A não retirada da amostra no prazo fixado acima será presumida como renúncia do licitante ao objeto, que 
poderá ser doado ou inutilizado pela PREFEITURA, sem gerar ao licitante direito à indenização. 

5.8. O licitante que não se dispuser a colaborar com as diligências preliminares, apresentar a amostra fora do prazo 

estabelecido ou apresentá-la em desacordo com as especificações, será desclassificado e o licitante subsequente 
convocado; 

5.9. A aceitação da proposta fica condicionada à aprovação das amostras solicitadas; 

5.10. O Pregoeiro, a seu juízo, poderá dispensar a apresentação de amostra nas seguintes situações: 

5.11. Se a Prefeitura possuir em seus estoques ou em uso o produto ofertado pelo licitante; 

5.12. Se for possível a verificação das especificações do produto por meio de sites na internet ou de documentação 
enviada eletronicamente pelos licitantes. 

6. DO ENQUADRAMENTO LEGAL 

6.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é definido mediante especificações usuais 
no mercado, tendo como critério de escolha o preço ofertado somente, cabendo a adoção da modalidade PREGÃO, nos 
termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.52012002. 

6.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior celeridade ao processo, como também amplia o universo 
dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse público será mais satisfatoriamente atendido mediante 
a adoção dessa modalidade. 

6.3. São aplicáveis ainda à licitação, a Lei Complementar n° 123/2006 com alterações da Lei Complementar n° 
147/2014 e, subsidiariamente, a Lei Federal n°8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 

6.4. Em atendimento à LC n° 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional de Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, alterada pela LC n° 147/2014, e de acordo a regulamentação de decreto 8.538/2015, fica estabelecida a 
margem de preferência para os itens cujo valor estimado seja de até R$ 80.000 (oitenta mil reais) a realização de 

licitação exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do disposto no art. 7° do decreto 
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acima mencionado. 

6.5. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços. nos moldes do Decreto Municipal n° 029/2015. de acordo com 
a conveniência/demanda da SEMUS. 

7. DO VALOR ESTIMADO 

7.1. O valor total estimado orçado para o atendimento das despesas, estará disponível após pesquisa de preço que 

será realizada pelo Setor de Compras da Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA, em 
conformidade com a legislação pertinente. 

7.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverão abranger todas as despesas relativas à futura 
contratação, tais como: tributos e quaisquer despesas acessórias e/ou necessárias ao cumprimento do objeto, salvo 
disposição legal em contrário. 

8. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

8.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s) para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

8.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata de 
Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito 
mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais. 

8.3. É facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer 
no prazo estipulado. não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, 

injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 

8.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado. uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, durante 
o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do 
Maranhão/MA. 

8.5. A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 
sob pena de decair do direito à contratação. 

8.6. A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação junto à 
administração pública será caracterizada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por conseguinte, 
passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas 
legislações vigentes. 

8.7. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período quando solicitado 
pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela contratante. 

9. DA DQCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1. Poderão participar a pessoa jurídica de direito público ou privado que seja do ramo de atividade compatível com 
o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas neste instrumento, além 
daquelas previstas em legislação pertinente para produtos sujeitos a regime da Vigilância Sanitária. 
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b) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece materiais compatíveis com o objeto deste Termo de 
Referência. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, qerentes ou servidor 
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função; 

10. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1. A entrega dos produtos será feita de forma PARCELADA, bem como, o prazo de entrega dos produtos será de 
05 (cinco) dias úteis, após recebimento da Ordem de Fornecimento. 

10.2. A simples entrega do produto objeto da ordem de fornecimento não implica na sua aceitação definitiva, o que 
ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pela SEMUS, em seguida serão recebidos: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as especificações constantes 
no anexo deste Termo de Referência; 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do anexo deste Termo de 
Referência, e sua consequente aceitação, que se dará até 03 (três) dias do recebimento provisório. 

10.3. O armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas determinadas pela 
ANVISA. estar acondicionados em embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante. 

10.4. O(s) fornecedor (es) ficará (ão) obrigado(s) a substituir no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após o 
recebimento de notificação expedida por esta Secretaria, independente da aplicação das penalidades cabíveis, sem 
quaisquer ônus para esta Secretaria, o(s) produto(s) que venha(m) a ser recusado(s), podendo o(s) produto(s) 
substituído(s) ser(em) submetido(s) a exame técnico. 

10.5. A Ordem de Fornecimento deverá vir anexa a Nota Fiscal no ato da entrega do produto, que deverá ser feita no 
Almoxarifado Central, situado na Av. Antônio Pereira Aragão, s/n, bairro Centro, São Mateus do Maranhão-MA. 

11. DA CONTRATAÇÃO ~ 

11.1. A contratação será formalizada por instrumento de contrato a ser elaborado pelo setor competente e deverão ser 
observadas, para todos os efeitos, as disposições constantes neste Termo de Referência, especialmente quanto aos 
prazos, condições de entrega e recebimento, condições de pagamentos, obrigações das partes e sanções. 

11.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei n° 8.666/93, a legislação de proteção e defesa do consumidor, 
os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado. 

11.3. Para assinar o contrato, o fornecedor beneficiário deverá comprovar todas as condições de habilitação. 

11.4. A vigência do contrato será até 31/12 do corrente ano, contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nos termos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

12.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional , no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento, conferência e aceite definitivo do produto entregue, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo com as demais exigências administrativas em vigor, 
acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e certidões de regularidade. 
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12.2. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, até o 5° (quinto) dia útil subsequente ao mês da 

entrega e aceite definitivo, através de ofício, encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde, devendo ainda conter todas 
as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes. 

12.3. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na sua conta corrente, 

após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

12.4. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no prazo previsto nesta 
cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

12.5. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao 
reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

12.6. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

12.7. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme 
art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93. 

12.8. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais documentações 
necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a 
prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções 
verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total 

responsabilidade. 

12.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
~-- efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1=TX I = (6/100) I = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 

6% 

13. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. 0 gerenciamento da execução do futuro contrato ficará a cargo de servidor designado formalmente pela 
SEMUS, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, 
eventuais prorrogações. reequilíbrio econômico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666'93. 

13.2. O(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do futuro contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de: 

a) Fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e seus anexos e na proposta vencedora; 

b) Comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
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c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados 
com o fornecimento dos produtos. 

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de 
sanções e alterações do mesmo. 

13.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato deverão ser 

comunicadas e/ou solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

13.4. A fiscalização exercida pela SEMUS não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
completa e perfeita execução do objeto contratual. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na legislação em vigore 
no instrumento contratual o seguinte: 

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta e no contrato, 
através do servidor designado pela SEMUS; 

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e no contrato, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos: 

d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme condições estabelecidas 
neste Termo de Referência. na proposta e no contrato; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos 
neste Termo de Referência: 

h) Observar para que. durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidos no Termo de Referência, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas. inclusive com 
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos. 

I) Não permitir que outrem" cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA; 

j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para o recebimento ou substituição 
do produto (s) ou peça (s): 

k) Rejeitar, no todo ou em parte, o (s) produto (s) em desacordo com as exigências deste Termo de Referência; 

14.2. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que prejudique, de 
qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 
suas funções que lhe foram atribuídas. 
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14.3. A SEMUS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante terceiros, ainda 
que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15, .OBRIGAçÕEB DA CONTRATADA: 

15.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em vigor e 
no instrumento contratual o seguinte: 

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, na proposta e no contrato; 

b) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicado neste 
Termo de Referência, na proposta e no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de validade; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento objeto, de acordo com os artigos 12, 13,14 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

d) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 
irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam; 

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes que venham a serem vítimas seus empregados, quando do 
transporte e da entrega do objeto. 

f) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o produto com 
avarias ou defeitos, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento contratual; 

g) Informar, por escrito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e o número da conta 
bancária para efeito de adimplemento das obrigações, bem como o nome e contato do preposto designado a representar 
a empresa, e, os meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-mail); 

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal da SEMUS, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecedem à data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 
qualquer Onus a SEMUS; 

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento contratual; 

k) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência. 

16. DA SUBCONTRATAÇÂQ g 

16.1. Fica vedada a subcontratação. 

17 REAJUSTE 

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
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18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL ! 

18.1. Não será exigida garantia de execução contratual. 

19. PRAZO DE VIGÊNCIA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

19.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses. 

20. SANÇÕES: 

Ì~C.t~?~"i%~+
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~c~~~ 
..~: 
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0 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520/2002 e da Lei n°8.666/1993 a empresa que: 

~ 

a) Convocada; não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisição); 
b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no ato da assinatura da ARP ou do 
Contrato 
c) Não mantiver a proposta; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Cometer fraude fiscal; 
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

20.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal , às seguintes sanções: 

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
recusa injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato e/ou receber e nota de empenho no prazo 
previsto; 

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, 
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o limite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o 
valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias 
subsequentes, após o qual, a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão uni lateral da avença; 

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas 
hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 
total do objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima. será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

f) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima. será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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CNPJ N° 13.829.344/0001-50 , 

g) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de São Mateus do Maranhão com o consequente-" 

descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos. 

20.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra "g" deste item. 

20.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993 e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999 e na Lei Estadual n°8.959/2009. 

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela SEMUS e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados no 
contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas total ou parcialmente da multa. 
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(Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada para aquisição de canetas 
odontológicas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA). 

ITEM DESCRIÇÃO DIVISÃO UNO QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 CANETA BAIXA ROTAÇÃO - PRATICAS, COM 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDOS, VISUAL MODERNO. AS 
PEÇAS SÃO DESENVOLVIDAS COM MATERIAL 
LEVE PARA CONFORTO DO PROFISSIONAL -
MICROMOTOR COM SPRAY - MICROMOTOR SEM 
SPRAY - CONTRA-ÂNGULO - PEÇA RETA. 

COTA 
PRINCIPAL 

KIT 13 R$ 4.978,66 R$ 64.722,58 

2 CANETA BAIXA ROTAÇÃO - PRATICAS, COM 
BAIXO NÍVEL DE RUÍDOS, VISUAL MODERNO. AS 
PEÇAS SÃO DESENVOLVIDAS COM MATERIAL 
LEVE PARA CONFORTO DO PROFISSIONAL -
MICROMOTOR COM SPRAY - MICROMOTOR SEM 
SPRAY - CONTRA-ÂNGULO - PEÇA RETA. 

COTA 
RESERVAD 
A 

KIT 4 R$4.978,66 R$19.914,64 

3 CANETA ALTA ROTAÇÃO- ROLAMENTO DA 
CANETA TORQUE PB EM CERAMICA. 
REVESTIMENTO INTERNO DA CABEÇA DA 
CANETA EM CERÂMICO. SPRAY TRIPLO. PUSH 
BOTTON. MELHOR REFRIGERAÇÃO DA BROCA E 
DA SUPERFICIE DO DENTE. AUTOCLAVÁVEL EM 
UMA TEMPERATURA DE ATÉ 135°C. 

ITEM 
EXCLUSIVO 

KIT 17 RS 3.616,67 R$61.463,39 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2023 

ANEXO II PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.07.17.0020 

SESSÃO PÚBLICA:_l_/2023, ÀS _H MIN )• 

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO I MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

NOME DE FANTASIA: 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

N° DA AGÊNCIA: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE VALOR UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$ 

1. , 
TOTAL POR EXTENSO: 

A EMPRESA: DECLARA QUE: 

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS 
OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÀRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, 
OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2- VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO 
TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
 I UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 
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5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM • 'IS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, 

DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA 
(ENDEREÇO):   TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE 
DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

16.2, CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2023 

ANEXO III — "MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

Ilma. Sra. 
Pregoeira 
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão- MA 

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXXIXXXX. 
Data da realização do certame: XX de XXXXX de XXXX. 

Prezado Senhor, 

A empresa  , inscrita no CNPJ n° , por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr(a) , portador (a) da Cl n°  e do CPF n°  , DECLARA, sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 32, § 2.°, da Lei Federal n.° 8.666/93, 
que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não 
existe nenhum pedido de falência ou concordata. Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a 
todos os seus termos. 

a. Declara ainda, nos termos do artigo 9°, III, da Lei Federal n.° 8.666/93, que não possui em seu quadro funcional 
servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

b. Declara também, nos termos do artigo 9°, I e II, da Lei Federal n.° 8.666/93, que não incide em suas hipóteses 
vedadas. 

c. Declara ainda, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 
Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz 

2) Quanto à elaboração independente de proposta: 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o conteúdo da proposta anexa 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente; comunicado a ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do 
objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido 
com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida em papel que 
identifique o órgão (ou empresa) emissor] 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 03012023 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 03012023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.07,17,0020 

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, 
por meio  , inscrita no CNPJ/MF  , com sede na   bairro, São Mateus do Maranhão/MA -
Estado do Maranhão, neste ato Representada pelo   o Sr.  , brasileiro(a), portador(a) do R.G n° 
  e inscrito(a) no CPF sob n°   residente neste Município de São Mateus do Maranhão/MA, neste ato 
denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO 
ELETRÔNICO N° ....1......, tudo em conformidade com o processo administrativo n° ....1......, nas cláusulas e condições 
constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os 
preços da empresa   CNPJ   estabelecia na Rua/Av.   n° .... , Bairro  , na cidade de 
  — Estado de  , CEP  , Fone/Fax   E-mail  , neste ato representado pelo Sr(a)  
brasileiro(a)    , portador do RG.   SSP/.... e CPFIMF n°  , atendendo as condições 
previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes das Leis Federais n° 8.666193. 10.52012002, Decreto Federal n° 7.89212013 e demais legislações 
aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO 

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de preço para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para aquisição de canetas odontológicas, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de São Mateus do Maranhão/MA, conforme condições, especificações e quantitativos 
descritos neste Termo de Referência, conforme especificações do Termo de Referência — Anexo I do Edital de Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços n° _I  constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para Registro 
de Preços n° _/ , completando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se 
as partes em todos os seus termos. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS REGISTRADOS 

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n° _/ 
Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo: 

Item Especificação Unid Quant. 
Valor Registrado R$ 

Unitário Total 

3.2, O preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento. 

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, 
facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de serviços 
pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.66611993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis alterações da 
presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o disposto no parágrafo 
único do artigo 61, da Lei de Licitações. 

3.5. O quantitativo apresentado na presente Ata de Registro; refere-se a estimativa realizada pela Secretaria Municipal 
de Saúde do Município de São Mateus do Maranhão/MA, não ensejando a obrigatoriedade da sua contratação integral 
ou parcial. 

3.6. O detentor da Ata de Registro de Preços declara está ciente que a sua assinatura gera apenas mera expectativa de 
contratação (Acordão n° 128515/Plenário). 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, contados a partir da data de 
sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso Ill do § 3° do art. 15 da Lei n° 8.666/93. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO FORNECIMENTO 

5.1. Os produtos deverão ser entregues, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital, Termo de 
Referência — Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os produtos deverão ser entregues e está em perfeita condições 
e de acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos. 

6. CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos referentes aos serviços executados objeto da presente Ata será efetuado nos termos do edital da 
licitação e anexos. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo de que 
trata § 1° no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente 
comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos 
preços praticados no mercado. 

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d'' do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93, o Órgão 
Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput doart. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
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7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 
a classificação original. 

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso; o órgão gerenciador poderá: 

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA para determinado item. 

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão 
publicadas no Diário Oficial. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA quando: 

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável; 

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado; 

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art. 87 da Lei 
8.666/93; 

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93; 

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7°, da Lei 10.520/2002. 

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente. nos termos da 
legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n° 8.666/93; 

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será formalizado 
por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
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8.4.1. Por razões de interesse público: ou 

8.4.2. A pedido do fornecedor. 

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando: 

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o pedido, para apreciação, avaliação e 
decisão da Administração Pública Municipal. 

8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando motivada 
pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula nona deste 
instrumento. 

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o 
envio de correspondência, com aviso de recebimento, elou publicado na imprensa oficial. 

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada através de 
publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente ao 
da publicação. 

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do prazo de sua 

vigência. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA 

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a: 

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços. retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento 
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação; 

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e seus 
anexos; 

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e participante(s) e/ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação, 
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 

9.1.5. Responsabilizar—se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante; 

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação; 

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da notificação. por produtos com 
características e garantia estabelecida no edital e seus anexos; 
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9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de preços, para 
representa-la sempre que for necessário. 

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas execução 
do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários. 

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 
qualquer ônus para a Prefeitura. 

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 

10.1. A Prefeitura compromete-se a: 

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo 
o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente identificados. quando 
necessário, às dependências da Prefeitura; 

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais; 

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o envio da nota 
de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor; 

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e interromper 
imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso; 

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital; 

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado. de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado; 

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas pelo 
fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados; 

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços. quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da Ata, 
para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a 
ordem de classificação. 

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações anteriormente 
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assumidas. 

11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892. de 2013, 
alterado pelo Decreto n°9.488, de 2018); 

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n° 7892. de 2013, alterado pelo Decreto n°9.488, de 2018); 

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°, do artigo 22 do Decreto n° 
7.892/2013; 

11.6.1. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata, 
quando solicitada pelo órgão não participante. 

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação; observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais. em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS 

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia defesa e o 
contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade com artigo 7° da Lei 
N.° 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666193, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona deste 
instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela licitante, 
prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta. 

13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula Primeira. 
conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência — Anexo I do Edital da Licitação que deu 
origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão da Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação, lavrada 
em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa. 

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei n° 
8.666/1993 e 10.52012002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DO FORO 

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus do 
Maranhão/MA. 

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este instrumento, 
em três vias de igual teor e forma, para um só efeito. 
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São Mateus do Maranhão/MA, de 

XXXXXXXXXX Rep. Legal 
Órgão Gerenciador Fornecedor 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 03012023 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 12023 

Contrato n° XX12023-SMT 
Processo Administrativo n° XXXXXI202X-SMT 
Pregão Eletrônico n° XXXI202X-SMT 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXX, E A 
EMPRESA , NA FORMA ABAIXO: 

O Município de São Mateus do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal de XXXXXXXX. inscrita no 
CNPJ n° XXXXXXX, com sede na XXXXXX. CEP: XXXX — XXX/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu titular, XXXXXXX, Cl n° XXXX SSP/MA, CPF n° XXXX, e a empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob o 
n° XXXX, Inscrição Estadual n° XXXX, com sede na XXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada por seu representante legal, XXXX, Cargo XXX, portador do CPF n° XXXX, têm, entre si, ajustado o 
presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, decorrente do Pregão Eletrônico n° XXXIXXXX, submetendo-se às 
cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n° 8.66611993, Lei Federal n° 10.52012002, 
Lei Complementar n° 12312006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada no XXXXXXXX, conforme especificações constantes no termo de 
referência anexo I do edital. 

1.2. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 

a) Edital do Pregão Eletrônico n° XXX/202X; 
b) Proposta de Preços da CONTRATADA 
c) Ata de Registro de Preços n° _/202X. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 

2.1. A vigência do contrato será até 31/12 do corrente ano, contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado nos termos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O valor global do presente Contrato é de R$ XXXXX (XXXXX). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes do fornecimento do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação: Ação XXX/SUBAÇÃO 
XXXX)U ND XXXXX e Fonte XXXXX. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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2.2. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento, conferência e aceite definitivo do produto entregue, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato e de acordo com as demais exigências administrativas em vigor, 
acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento e certidões de regularidade. 

2.3. A Nota Fiscal/Fatura será protocolada na sede da Prefeitura, até o 5° (quinto) dia útil subsequente ao mês da 
entrega e aceite definitivo, através de ofício, encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde, devendo ainda conter todas 
as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes. 

2.4. O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na sua conta corrente, 
após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante. 

2.5. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no prazo previsto nesta 
cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA. 

2.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer 
obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao 
reajustamento do preço ou à atualização monetária. 

2.7. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

2.8. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme 
art. 40, § 3°, Lei n° 8.666/93. 

2.9. A não observância do prazo previsto para a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e demais documentações 
necessárias ao pagamento ou a sua apresentação com incorreções ou ausências de documentos, ensejará a 
prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponder os atrasos e/ou as incorreções 
verificadas, não cabendo à CONTRATADA, qualquer acréscimo decorrente deste atraso, de sua única e total 
responsabilidade. 

2.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga = Índice de compensação financeira = 0,000 16438, assim apurado: 

I = TX = (6/100) I = 0,00016438 
365 TX = Percentual da taxa anual = 

6% 

6. CLAUSULA SEXTA — DA GARANTIA CONTRATUAL 

6.1. Não será exigida garantia de execução contratual. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. A entrega dos produtos será feita de forma PARCELADA, bem como, o prazo de entrega dos produtos será de 
05 (cinco) dias úteis, após recebimento da Ordem de Fornecimento. 
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7.2. A simples entrega do produto objeto da ordem de fornecimento não implica na sua aceitação definitiva, o que 
ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pela SEMUS, em seguida serão recebidos: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as especificações constantes 
no anexo deste Termo de Referência; 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do anexo deste Termo de 
Referência, e sua consequente aceitação, que se dará até 03 (três) dias do recebimento provisório. 

7.3. 0 armazenamento e o transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas determinadas pela 
ANVISA, estar acondicionados em embalagens de fábrica, compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante. 

7.4. 0(s) fornecedor (es) ficará (ão) obrigado(s) a substituir no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, após o 
recebimento de notificação expedida por esta Secretaria, independente da aplicação das penalidades cabíveis, sem 
quaisquer Onus para esta Secretaria, o(s) produto(s) que venha(m) a ser recusado(s), podendo o(s) produto(s) 
substituído(s) ser(em) submetido(s) a exame técnico. 

7.5. A Ordem de Fornecimento deverá vir anexa a Nota Fiscal no ato da entrega do produto, que deverá ser feita no 
Almoxarifado Central, situado na Av. Antônio Pereira Aragão, s/n, bairro Centro, São Mateus do Maranhão-MA. 

8. CLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALtZACÃO DO CONTRATO 

8.1. 0 gerenciamento da execução do futuro contrato ficará a cargo de servidor designado formalmente pela 
SEMUS, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao controle dos prazos de vencimentos, 
eventuais prorrogações, reequilíbrio econômico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

8.2. 0(s) servidor(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do futuro contrato, sendo-lhes) assegurada à prerrogativa de: 

a) Fiscalizar e atestar o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e seus anexos e na proposta vencedora; 

b) Comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 

c) Garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos relevantes relacionados 
com o fornecimento dos produtos. 

d) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicações de 
sanções e alterações do mesmo. 

8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato deverão ser 
comunicadas e/ou solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.4. A fiscalização exercida pela SEMUS não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 
completa e perfeita execução do objeto contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em vigor e 
no instrumento contratual o seguinte: 

a) Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, na proposta e no contrato; 
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b) Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local indicado neste 
Termo de Referência, na proposta e no contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de validade; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento objeto, de acordo com os artigos 12, 13,14 
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

d) Responsabilizar-se solidariamente com os fornecedores pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne 

irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam; 

e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou 
dolo no fornecimento do objeto, inclusive por acidentes que venham a serem vítimas seus empregados, quando do 
transporte e da entrega do objeto. 

f) Substituir; reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o produto com 
avarias ou defeitos, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento contratual; 

g) Informar, por escrito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e o número da conta 
bancária para efeito de adimplemento das obrigações, bem como o nome e contato do preposto designado a representar 
a empresa, e, os meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-mail): 

h) Comunicar ao Gestor/Fiscal da SEMUS, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecedem à data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

i) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas. sem 
qualquer ônus a SEMUS; 

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas. nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no instrumento contratual ; 

k) Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na legislação em vigor e 
no instrumento contratual o seguinte: 

a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamento: 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta e no contrato, 
através do servidor designado pela SEMUS; 

c) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e no contrato, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

d) Comunicar/notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, conforme condições estabelecidas 
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neste Termo de Referência. na proposta e no contrato: 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

g) Efetuar os pagamentos nos valores correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos 
neste Termo de Referência: 

h) Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidos no Termo de Referência, bem como, a compatibilidade com as obrigações assumidas; inclusive com 
solicitação de novas certidões ou documentos vencidos. 

i) Não permitir que `outrem' cumpra as obrigações a que se sujeitou a CONTRATADA; 

j) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para o recebimento ou substituição 
do produto (s) ou peça (s): 

k) Rejeitar. no todo ou em parte, o (s) produto (s) em desacordo com as exigências deste Termo de Referência; 

10.2. Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que prejudique, de 
qualquer forma, a fiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 
suas funções que lhe foram atribuídas. 

10.3. A SEMUS não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA perante terceiros, ainda 
que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da mesma, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.52012002 e da Lei n°8.666/1993 a empresa que: 

a) Convocada, não assinar o contrato (quando for solicitada a aquisição); 

b) Apresentar documentação falsa ou deixar de entregar documentação exigida no ato da assinatura da ARP ou do 
Contrato 
c) Não mantiver a proposta; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 
e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
f) Comportar-se de modo inidôneo ou ilícito; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Cometer fraude fiscal; 
i) Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

11.2. A empresa que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
recusa injustificada em assinar a ata de registro de preços, o contrato elou receber e nota de empenho no prazo 
previsto; 

b) Multa moratória de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, 
calculado sobre o valor da parcela não cumprida, até o l imite de 5 (cinco) dias, após o qual, a critério da 
Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
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c) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na entrega, calculado sobre o 
valor da parcela não cumprida, por período superior ao previsto na alínea "b", limitado a 05 (cinco) dias 
subsequentes, após o qual , a critério da Administração, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

d) Multa moratória de até cinco por cento (5%), calculado sobre o valor da parcela não cumprida, nas 
hipóteses não previstas nas alíneas anteriores, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 

e) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 
total do objeto, em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

f) Em caso de inexecução parcial das obrigações assumidas, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima. será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

g) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura de São Mateus do Maranhão com o consequente 
descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município pelo prazo de até cinco anos. 

11.3. A multa poderá ser aplicada concomitantemente com as sanções previstas na letra "g" deste item. 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas real izar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à empresa, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993 e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999 e na Lei Estadual n°8.959/2009. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

11.6. Atrasos cuja justificativa sejam aceitas pela SEMUS e comunicadas antes dos prazos de entrega consignados 
no contrato ou documento equivalente, poderão a critério desta, ser isentas total ou parcialmente da multa. 

12, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 Fica vedada a subcontratação. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido: 

a. Por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses previstas nos por ato unilateral da CONTRATANTE, nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do artigo 78 da Lei n° 8.666/93, por escrito; com a devida motivação, 
assegurado o contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na 
cláusula anterior; 

b. Por acordo entre as partes, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo, e desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias; e. 

c. Por via judicial, nos termos da legislação. 

13.2. Rescindido o CONTRATO nos termos dos incisos I a XII, XVII e XVIII. do artigo 78 da Lei n° 8.666193, além de 
responder por perdas e danos decorrentes do CONTRATO, a CONTRATADA obriga-se ao pagamento de multa conforme 
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fixado no subitem 11.3 da cláusula anterior considerando-a dívida líquida e certa, e acarretando para a Prefeitura as4~ 
consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV, da Lei n° 8.666193, no que couber. 

13.3. Em caso de rescisão, conforme motivos previstos nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666193, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos que comprovadamente houver sofrido, tendo ainda o 
direito, se for o caso, aos pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão. 

13.4. Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da lei 

8.666. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES 

14.1 Este CONTRATO obrigará e disciplinará os contratantes e seus sucessores, não podendo nenhum deles ceder 
ou transferir o CONTRATO ou quaisquer direitos dele decorrentes. 

14.2 É vedada a cessão de qualquer crédito decorrente do presente CONTRATO e de todo e qualquer título de 
crédito, emitido em razão do mesmo, que conterá, necessariamente, a cláusula 'Não à Ordem', retirando-lhe o caráter de 
circularidade, eximindo-se a CONTRATANTE, de todo e qualquer pagamento ou obrigação a terceiros, por títulos 
colocados em cobrança; desconto, caução ou outra modalidade de circulação ou garantia, inclusive quanto aos direitos 
emergentes do presente CONTRATO e, em hipótese alguma, a CONTRATANTE aceitará tais títulos, os quais serão 
devolvidos, imediatamente, à pessoa jurídica ou física que os houver apresentado. 

15, 
. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA-- REAJUSTE'DE PREÇOS 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

16.2 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

r 16.3 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666193, 
na Lei n° 10.520/2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.07811990 — Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DISPOSIÇÕES FINAIS' 

18.1. Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. Qualquer ajuste 
complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e assinado pelos representantes de 
ambas as partes. 

18.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais ou ao exercício 
da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem impedirá a parte de exercer seu 
direito a qualquer tempo. 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

19.1. A CONTRATANTE providenciará nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666193, a publicação do 
extrato do Contrato no Diário Oficial do Município (SE FOR RECURSO FEDERAL PUBLICAR TAMBÉM NO DOU). 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na esfera administrativa, 
será competente o foro da Justiça Estadual da Comarca do município de São Mateus do Maranhão, excluído quaisquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, as partes assinam o presente instrumento contratual em 
04(quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

São Mateus do Maranhão, de de 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1   2 
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